Comarca de Niterói – Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
Juiz: Cesar Felipe Cury

 Processo nº:  0121141-29.2010.8.19.0002 

Trata-se de ação penal movida em face de JOÃO GOMES MIRANDA, qualificado, a quem se atribui a prática do crime de omissão de socorro ao idoso (art. 97 da Lei 10.741/2003), perpetrado contra a vítima Maria José Vieira de Miranda. A inicial (fls.2/2a) arrola três testemunhas, vindo instruída pelo inquérito policial, como se depreende de fls. 03/56, o qual, por seu turno, traz peças pessoais orais e documentais. Em juízo, o feito seguiu curso regular, sendo determinada a citação do acusado e designando AIJ, conforme fls. 57, verso. Resposta preliminar às fls. 70/72. Audiência de instrução, que se realizou nos termos da assentada de fls. 75, na qual foi colhido o depoimento da ofendida, ouvidas as testemunhas e interrogado o acusado - fls. 76/80. Apresentados os arrazoados finais, o Ministério Público pugnou pela procedência da denúncia e conseqüente condenação do acusado, ao que se contrapôs a defesa - fls. 83/86 e fls. 88/91. Conclusos desde então. Decido. O relato dos autos deixa claro que os envolvidos residiam sós, e que a vítima, portadora de limitação deambulante e idosa, exigia especial atenção. A versão apresentada pelo próprio denunciado evidencia que sua desatenção ultrapassou a esfera da insensibilidade e alcançou o típico penal, sobretudo quando declina haver ouvido o barulho que supôs ter sido da queda de sua esposa, ocorrida, ao que se infere, por volta das 12h30min, e somente cerca de cinco horas após se dignou a ir ao quarto para constatar seu óbito. A ciência pelo denunciado do estado de sua esposa, e por ser sua única companhia, aliado a interferência do evento, se traduzem em elementos de configuração do injusto penal, reunindo os dados objetivos, subjetivos e normativos caracterizadores da premissa da reprovação. A motivação para sua conduta não é objeto de pesquisa, posto representativo do tipo especial o fato somente de sua abstenção. Não se olvida sua possibilidade de atuação positiva a fim de evitar o resultado, tanto que o fez, tardiamente, embora. Óbito evidenciado. A imposição condenatória ressai, portanto, das provas reunidas pelo MP, não infirmadas pelas testemunhas trazidas pela defesa, ademais não presenciais e meramente circunstanciais. Isto posto, ausente qualquer dado elisivo da responsabilização, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e condeno João Gomes Miranda, qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 97, parágrafo único da Lei 10.741/2003. Em atendimento às diretrizes dos artigos 59 e 69, ambos do Código Penal, passo a aplicar-lhe a pena. Há exasperação volitiva em relação ao exigido pelo aspecto subjetivo do tipo, consistente no enorme lapso desde a queda da ofendida até a efetiva mobilização pelo acusado, comportamento denotativo de seu descuido, sua insensibilidade para com a esposa de mais de 40 anos de convívio, seu desleixo. Por outro lado, a inexistência de registros formais a seu desfavor determina se o tenha como primário e de bons antecedentes. As circunstancias sobre as quais versa o art. 59 não são negativas. Por tais fundamentos, para prevenção e reprovação de conduta desta natureza, é suficiente que se fixe a pena base em seu patamar pouco acima do mínimo, ou seja, em 08 (oito) meses de detenção, à qual se aplica a exasperação prevista ao final do parágrafo único do artigo para defini-la, à mingua de outras causas legais ou circunstancias especiais de aumento e diminuição, em 02 (dois) anos de detenção. A multa segue os mesmo parâmetros, e é fixada em base de 30 unidades-dia, à razão pecuniária mínima, e exasperada até a definição em 90 unidades, mantida a razão valorativa. Considerando o que dispõe o § 2º do artigo 77 do Código Penal, suspendo a execução da pena pelo prazo de dois anos - apesar do parágrafo 2º respectivo, e por entender mais adequado em razão da idade do sentenciado - , período durante o qual o mesmo deverá prestar serviço em entidade de apoio ao idoso, a ser indicada pela equipe técnica da CPMA, durante 04 horas semanais. Condeno o réu ainda ao pagamento de custas. Após o transito em julgado, inscreva-se o nome do apenado no rol dos culpados, comunique-se, anote-se e arquive-se, expedindo-se atos para execução. P.R.I. 
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